
89

As instituições de ensino como   
Espaços Educadores Sustentáveis no 
%UDVLO��DOJXPDV�UHÁH[}HV
Educational institutions as Educators 

6XVWDLQDEOH�6SDFHV�LQ�%UD]LO��VRPH�UHÁHFWLRQV
Eliane Renata Steuck, Jaqueline Maria Alexandre Weiler e Junior Cesar Mota. 
Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI (Brasil). 

Resumo
Os Espaços Educadores Sustentáveis (EES) têm intencionalidade deliberada de educar 
para a sustentabilidade. No ano de 2013, foi lançado o PDDE-Escolas Sustentáveis, que 
KPZWVUPIPSPaV\�YLJ\YZVZ�ÄUHUJLPYVZ�H�PUZ[P[\Ps�LZ�W�ISPJHZ�WHYH�X\L�PTWSLTLU[HZZLT�Hs�LZ�
que contribuíssem com a transição das escolas para um EES. Assim, este trabalho objetiva 
apresentar uma análise das ações e estratégias elencadas pelas escolas do Município de 
Balneário Camboriú/Santa Catarina/Brasil, na adesão ao PDDE-Escolas Sustentáveis.   O 
mesmo é um recorte da pesquisa em andamento “As ações e práticas em EA na transição 
das escolas para EES”, desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Educação, Estudos Ambientais 
e Sociedade do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Vale do 
Itajaí/SC/Brasil. A coleta de dados aconteceu por meio de análise documental dos planos de 
23 escolas, e apresenta as ações planejadas para investimento dos recursos em categorias 
pré-estabelecidas. Como fundamentos para análise, destacam-se o Manual Escolas 
Sustentáveis e as Diretrizes Curriculares Nacionais de EA (DCNEA). As análises remetem a 
YLÅL_�LZ�WHYH�H�JVUZ[P[\PsqV�KLZ[HZ�LZJVSHZ�LT�LZWHsVZ�KL�YLMLYvUJPH�LT�Z\Z[LU[HIPSPKHKL��
colaborando para gerar subsídios aos gestores de políticas públicas em EA para discussão, 
elaboração e adequação de propostas, o que marca sua relevância para a avaliação do 
programa governamental.
Abstract
The Educators Sustainable Spaces (ESS) have deliberate intentionality of educating for 
sustainability. In 2013, was released the PDDE-Sustainable Schools, which provided 
[OL�ÄUHUJPHS�YLZV\YJLZ�MVY�W\ISPJ�PUZ[P[\[PVUZ�[V�PTWSLTLU[�HJ[PVUZ�[OH[�JVU[YPI\[L�[V�[OL�
transition of schools for a ESS. So, this work aims to present an analysis of the actions 
and strategies listed by schools of the municipality of Balneário Camboriú/Santa Catarina/
Brazil, in adherence to the PDDE-Sustainable Schools. This study is a clipping of the 
ongoing research “Environmental Education actions and practices in the transition of 
schools for ESS”, developed by the Research Group Environmental Studies and Education 
Society from the graduate program in education at the University of Vale do Itajaí/SC/
)YHaPS��>P[O�[OL�7YVNYHT��MVY�[OL�ÄYZ[�[PTL��[OL�W\ISPJ�ZJOVVS�OH]L�YLJLP]LK�YLZV\YJLZ�[V�
implement the EE. The data collection happened through documentary analysis of the 
23 schools plans and presents the planned actions for investment of resources in pre-
established categories. As grounds for review include the Sustainable Schools Manual 
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Introdução 
 

“A tarefa não é tanto ver o que ninguém 
viu ainda, mas pensar o que ninguém pen-

sou sobre algo que todos veem.” 
(Arthur Schopenhauer)

,Z[L� HY[PNV� [YH[H� KL� \T� WYVNYHTH� KL� Ä-
UHUJPHTLU[V� LZWLJxÄJV� WHYH� H� ,K\JHsqV�
Ambiental (EA) nas escolas públicas do 
Brasil, o Programa Dinheiro Direto na Es-
cola – PDDE – Escolas Sustentáveis. O 
YLMLYPKV�WYVNYHTH�ZL�JVUÄN\YH�JVTV�\TH�
possibilidade de autogestão e de gestão 
JVTWHY[PSOHKH�KL�YLJ\YZVZ�ÄUHUJLPYVZ�WLSH�
instituição pública de ensino e responde a 
alguns dos anseios manifestados nos anos 
de história da EA no país.

A EA no Brasil tem, entre seus principais 
marcos, a promulgação, no ano de 1999, 
da Lei que instituiu a Política Nacional de 
Educação Ambiental – PNEA (BRASIL, 
1999), regulamentada em 2002; a aprova-
ção, em 2004, do Programa Nacional de 
Educação Ambiental – ProNEA (BRASIL, 
MEC-MMA, 2004) e, mais recentemente, 
a promulgação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental – 
DCNEA (BRASIL, CNE-MEC, 2012).

Por ser o primeiro país da América Latina 
H�HWYV]HY�\TH�WVSx[PJH�UHJPVUHS�LZWLJxÄJH�
para EA, avançamos de um direito do ci-
dadão, previsto na Constituição Federal de 
1988, para um rol de princípios, objetivos e 
orientações de como e onde a EA deveria 
ser instituída. Na PNEA também as respon-
sabilidades de execução foram descritas.
Como esforço para que as condições ne-
cessárias à aplicação da PNEA fossem 
atendidas, o ProNEA se traduz em um ins-
trumento de articulação dos processos já 
existentes. Em sua apresentação, o docu-
mento registra ser o resultado de consul-
[HZ�W�ISPJHZ��V�X\L�JVUÄN\YH�H�JVUZ[Y\sqV�
participativa da proposta.

Em junho de 2012, com a promulgação da 
Resolução nº 2 pelo Conselho Nacional de 
Educação que instituiu as DCNEA, a EA se 
torna parte indissociável da educação no 
país. Como diretriz, orienta a implementa-
ção da PNEA em todos os níveis e moda-
lidades de ensino – da Educação Básica e 
Superior – cabendo às instituições de en-
sino integra-las aos projetos institucionais 
e pedagógicos.

HUK� [OL� 5H[PVUHS� *\YYPJ\S\T� .\PKLSPULZ� MVY� ,,� �5*.,,��� ;OL� HUHS`ZLZ� YLMLY� [V� YLÅLJ[PVUZ� MVY� [OL�
constitution of these schools in sustainability reference spaces, collaborating to generate subsidies to 
EE policymakers for discussion, elaboration and adequacy of proposals, which marks its relevance for 
the evaluation of the governmental program.
Palabras chave
escola sustentável; programa dinheiro direto na escola; políticas públicas em educação ambiental.
Key-words
sustainable school; school direct funding program; emvironmental education public policies.
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Os três documentos apresentam em seus 
textos, de forma geral e breve, como deve 
VJVYYLY� H� KPZWVUPIPSPKHKL� KL� YLJ\YZVZ� Ä-
nanceiros para a implementação da EA, 
[YH[HUKV� KV� ÄUHUJPHTLU[V� KL� WYVQL[VZ��
planos e programas e da necessidade de 
parceria entre o poder público e a socieda-
KL�JP]PS�WHYH�LZ[L�ÄT�

Este estudo é parte integrante da pesquisa 
em andamento “As ações em práticas em 
EA na transição das escolas para espaços 
educadores sustentáveis” vinculado a um 
WYVQL[V� KL� 0UPJPHsqV� *PLU[xÄJH� KV� (Y[PNV�
171 do Governo do Estado de Santa Ca-
tarina e, desenvolvido junto ao Grupo de 
Pesquisa Educação, Estudos Ambientais 
e Sociedade – GEEAS – do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da UNIVALI 
– Universidade do Vale do Itajaí/Santa Ca-
tarina/Brasil.

A referida pesquisa trata de analisar as 
ações e práticas que estão sendo imple-
mentadas nas escolas da rede municipal 
de ensino de Balneário Camboriú, Santa 
Catarina, que se habilitaram ao recebi-
mento dos recursos do Programa Dinheiro 
Direto na Escola - PDDE Escolas Susten-
táveis.

Nas leituras dos Planos de Ação elabo-
rados pelas escolas, buscamos indícios 
de como tais escolas pensam a transição 
para os chamados Espaços Educadores 
Sustentáveis - EES para “atender às ações 
elencadas como necessárias ao enfrenta-

mento das mudanças climáticas” (BRASIL, 
MEC/SECAD 2013, p. 2) adequando espa-
ços físicos, currículo, gestão e relação en-
tre escola e comunidade.

Consideramos que os principais indícios 
de como a escola pensa estas mudanças 
estão presentes nas ações e práticas pla-
nejadas e descritas quando da elaboração 
do Plano de Ação do PDDE Escolas Sus-
tentáveis, nosso objeto de estudo.

A organização do artigo permitirá ao leitor 
aproximar seu olhar do campo de pesqui-
sa, o município de Balneário Camboriú1 e 
compreender as principais razões da esco-
lha. Na sequência, de forma breve, trata-
mos da constituição do Espaço Educador 
Sustentável, suas origens e perspectivas 
para a transição em direção à sustentabili-
dade socioambiental.

7VY�ÄT��HWYLZLU[HTVZ�L�KPZJ\[PTVZ�VZ�KH-
dos coletados a partir dos planos de ação 
do PDDE Escolas Sustentáveis, elabora-
KVZ�WLSHZ�LZJVSHZ�UH�[LU[H[P]H�KL�PKLU[PÄ-
car as ações e práticas para a sustentabili-
dade socioambiental, planejadas por estas 
instituições de ensino.

 

1 Na pesquisa do artigo 171, em an-
damento, estão sendo analisados os planos de 
ação das escolas que já receberam os recursos 
em São João Batista, Itajaí e Balneário Cambo-
riú.

As instituições de ensino como Espaços Educadores Sustentáveis no Brasil
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Metodologia 
 

A primeira etapa do processo metodológi-
co da investigação descrita neste espaço 
se deu por meio da revisão de literatura 
sobre o tema, e foi seguida pelo levanta-
mento das escolas municipais de Balneá-
rio Camboriú que se habilitaram a receber 
recursos do PDDE Escolas Sustentáveis 
em 2013/2014, elaborando planos de ação 
no sistema Plano de Desenvolvimento da 
Educação/Escola - PDE Interativo. Tais 
dados foram adquiridos por meio do site 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE)2, e complementados 
com informações repassadas pela Secre-
taria de Educação do município.

Neste recorte ampliamos a pesquisa ini-
JPHS� X\L� I\ZJV\� PKLU[PÄJHY� L� HUHSPZHY� VZ�
planos das escolas que já receberam os 
recursos em três municípios do estado de 
Santa Catarina, e optamos por analisar 
com maior atenção apenas um município, 
PKLU[PÄJHUKV� Q\U[V�n�:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�
de Educação as escolas que elaboraram 
o plano, mesmo que não tenham recebido 
os recursos.

Foram disponibilizados pela Secretaria os 
23 planos de ação de escolas habilitadas 

2 Mais informações sobre o assunto 
podem ser encontradas no seguinte portal 
eletrônico: http://www.fnde.gov.br/programas/
dinheiro-direto-escola/dinheiro-direto-escola-
-consultas. Acesso em 25 abril. 2015.

a receber o referido recurso, que atendem 
a diferentes níveis de ensino, a saber: 09 
de Educação Infantil, 13 de Ensino Fun-
damental, e uma voltada à Educação de 
Jovens e Adultos.

Após fase de coleta dos dados, os mes-
mos foram sistematizados em uma plani-
lha no programa Microsoft Excel®, orga-
nizadas por nome da instituição, rede a 
qual pertence, município, nível de ensino 
ofertado, ano, registro (que nesse caso é 
o PDE Interativo), ações e estratégias pro-
postas. Cabe mencionar, que a planilha 
utilizada foi planejada para receber infor-
mações de outros municípios que estão 
sendo pesquisados, e para esse recorte 
MVP�\ZHKH�H�M\UsqV�¸ÄS[YV¹��H�ÄT�KL�HUHSPZHY�
somente as escolas municipais de Balne-
ário Camboriú.

É oportuno salientar, que os recursos do 
7++,�,ZJVSHZ�:\Z[LU[m]LPZ�WLYTP[PHT�Ä-
nanciar ações voltadas à adequação de 
três dimensões da escola, conforme mos-
tra a Imagem 1 que segue.

*VTV�ZL�]v�UH�ÄN\YH��HZ�LZJVSHZ�HV�MHaL-
rem seus planos de ação poderiam optar 
por priorizar uma das três ações, ou dividir 
o recurso entre elas. Para cada ação as 
LZJVSHZ� KL]LYPHT�KLÄUPY� LZ[YH[tNPHZ� WHYH�
sua efetivação.

Posterior a sistematização dos dados, 
OV\]L�H� SLP[\YH�Å\[\HU[L�KHZ� PUMVYTHs�LZ�
JVT�V�VIQL[P]V�KL�KLÄUPY�L�X\HU[PÄJHY�HZ�
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categorias das ações e estratégias elenca-
das pelas unidades escolares.

É importante esclarecer ao leitor que a 
PKLU[PÄJHsqV� KHZ� JH[LNVYPHZ� ZL� KL\� H�
partir das propostas formuladas para as 
LZ[YH[tNPHZ�L�UqV�ZPNUPÄJHT�X\L�WVZZHT�
ser aplicadas à leitura de outros planos de 
ação ou à trabalhos futuros. A utilização 
destas serviu à organização deste traba-
lho e foram submetidas à leitura e adequa-
s�LZ�H� [VKV�V�TVTLU[V�H�ÄT�KL�X\L�ZL�
tornassem representativas para o estudo 
em questão.

A fase seguinte consistiu em submeter 
as informações coletadas ao aporte teó-
YPJV�KH� PU]LZ[PNHsqV��JVT�H�ÄUHSPKHKL�KL�
interpretar à luz de um referencial consis-
tente, as possíveis razões do predomínio 
de certas ações e a ausência de outras 
nos planos submetidos ao Programa, bem 
como analisar como essas ações podem 
contribuir com a transição das escolas 
ILULÄJPHKHZ�WHYH�ZL�JVUZ[P[\xYLT�LT�\T�

Espaço Educador Sustentável, como pre-
conizado nas DCNEA.

A última fase do processo metodológico, 
foi constituída pela comunicação inter-
pretada e reinterpretada das informações 
analisadas, e é quando os pesquisadores 
apresentam os resultados, ainda que par-
ciais, da pesquisa realizada.

A escolha pelo campo de pesquisa

O município de Balneário Camboriú é co-
nhecido como a Capital Catarinense do 
Turismo. Localizado no Litoral Norte do 
estado de Santa Catarina, a aproximada-
mente 80 km da capital do estado, Floria-
nópolis, tem como principal atrativo, suas 
praias. Entre praias agrestes e urbaniza-
das, os turistas se dividem e encontram 
diversão, lazer e gastronomia variada. 

Essas praias consideradas agrestes são 
VZ� THPVYLZ� MVJVZ� KL� JVUÅP[VZ� ZVJPVHT-
bientais e pautas de discussões entre 

0THNLT����(s�LZ�WHZZx]LPZ�KL�ÄUHUJPHTLU[V�JVT�YLJ\YZVZ�KV�7++,�,ZJVSHZ�:\Z[LU[m]LPZ�
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de políticas públicas que subestimam sua 
importância ambiental e histórico-cultural.

O Censo Educacional de 2012 apontou a 
existência de 33 escolas de nível fundamen-
tal (13 privadas, 04 públicas estaduais e 16 
públicas municipais), 12 de nível médio (07 
privadas e 05 públicas estaduais) e 25 pré-
-escolas (09 privadas e 16 públicas munici-
pais). (BRASIL, MEC, INEP, CENSO, 2012).

O município instituiu, no ano de 2008, sua 
Política de Educação Ambiental que, em 
consonância com a legislação federal e es-
tadual dispõe sobre princípios e objetivos 
e estabelece como eixo norteador de suas 
ações o Programa Terra Limpa de Educa-
ção Ambiental. De acordo com a política: 
“O Programa Terra Limpa de Educação 
(TIPLU[HS� [LT� WVY� ÄUHSPKHKL� KLZLU]VS]LY�
ações que sensibilizem a criança, o jovem 
e a comunidade para a conservação e pre-
servação do meio ambiente, para garantir 
um mundo sustentável para as presentes e 
futuras gerações, por meio de seu plano de 
ações e diretrizes e a articulação com outros 
projetos e programas ambientais desenvol-
vidos em cada unidade escolar e comunida-
de, relacionados à educação ambiental no 
âmbito do Município de Balneário Cambo-
riú.” (BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 2008, p. 3)

Entre as linhas de atuação do Programa 
Municipal, destacamos a “Avaliação e mo-
nitoramento das ações desenvolvidas e a 
articulação do envolvimento de pais, alu-
nos e comunidades na gerência de proje-

movimentos ambientais, governo e comu-
nidade, e são um exemplo claro das incon-
gruências que podem ser percebidas pelo 
fator social do adensamento populacional, 
pelo aumento da ocupação desordenada 
e pela especulação imobiliária.

Sua população estimada é de 124 557 
habitantes e possui uma área territorial de 
46, 244 km² (BRASIL, IBGE 2014).

<TH�MVY[L�L_WHUZqV�KLTVNYmÄJH�[LT�ZPKV�
observada nos últimos anos e é atribuída 
a dois fatores em especial. O primeiro diz 
respeito à beleza cênica da região aliada 
aos confortos e aos recursos próprios de 
uma cidade considerada cosmopolita. Nas 
palavras dos moradores locais: uma cida-
de pequena com ares de cidade grande. 
Conforme relatos de professores e gesto-
res das escolas públicas, que percebem 
JSHYHTLU[L� LZ[H� ¸WVW\SHsqV� Å\[\HU[L¹��
o segundo fator está associado à busca 
por emprego. Famílias de diferentes esta-
dos e, inclusive, de outros países, buscam 
oportunidades, especialmente na constru-
ção civil, ramo que apresentou crescimen-
[V�ZPNUPÄJH[P]V�UV�SVJHS�

Ao crescimento desordenado e pouco 
planejado atribui-se à pressão imposta ao 
HTIPLU[L�� +PMLYLU[LZ� JVUÅP[VZ� ZVJPVHT-
bientais se manifestam no município, liga-
dos principalmente, a criminalidade, dife-
renças sociais marcantes, e comunidades 
colocadas em situação de vulnerabilidade 
socioambiental por conta de serem alvo 
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tos ambientais nas unidades escolares, na 
conservação e preservação dos recursos 
naturais locais, para a manutenção melho-
ria da qualidade de vida” (Art 8º).

Dentre as escolas públicas municipais, 
PKLU[PÄJHTVZ����PUZ[P[\Ps�LZ�X\L�ZL�OHIP-
SP[HYHT�HV�YLJLIPTLU[V�KL�YLJ\YZVZ�ÄUHU-
ceiros do PDDE-Escolas Sustentáveis. É 
para estas escolas, cujo território está de-
marcado por diferenças sociais e ambien-
tais, que dirigimos nosso olhar, inicialmen-
te por meio de uma pesquisa documental, 
sem a pretensão de esgotar o tema, que 
entendemos de especial importância para 
que estes espaços se constituam como 
espaços de diálogo e valorização da vida 
em qualquer uma de suas manifestações.

Escola Sustentável: Um espa-
ço educador em transição
 

A EA manifesta pelas escolas por meio da 
pesquisa “O que fazem as escolas que 
dizem que fazem Educação Ambiental” 

(TRAJBER; MENDONÇA, 2007) proporcio-
UV\�\TH�ZtYPL�KL� YLÅL_�LZ�H� YLZWLP[V�KL�
como a temática se desenhava no “chão 
da escola” (GUIMARÃES, 2004).

A pesquisa, patrocinada pelo Ministério da 
Educação - MEC e executada em parceria 
com o Instituto de Estudos do Trabalho e 
Sociedade (IETS) e as Universidades Fede-
rais do Pará (UFPA), do Rio Grande do Nor-
te (UFRN), do Mato Grosso do Sul (UFMS), 
do Rio de Janeiro (UFRJ) e do Rio Grande 
(FURG), permitiu uma “aproximação e um 
detalhamento da forma pela qual a Educa-
ção Ambiental é realizada nas escolas bra-
sileiras, numa busca permanente de quais 
são efetivamente os incentivos, prioridades, 
atores envolvidos, modalidades e resulta-
dos observados em decorrência de sua im-
plementação.” (BRASIL, MEC, 2007, p. 35)

A publicação da pesquisa compôs uma li-
nha editorial denominada Série Avaliação 
e se propôs a problematizar, “do ponto de 
vista conceitual, a realidade que se preten-
de alterar por meio de programas e ações” 
(BRASIL. MEC, 2007, p. 10). A divulgação 
KL�ZL\Z�YLZ\S[HKVZ�ZL�JVUÄN\YH�JVTV�\TH�
contribuição importante “para um maior 
grau de controle social e indica o caminho 
a ser trilhado para a melhoria permanente 
das políticas públicas” (Idem, ibidem).

Dentre seus resultados  destacamos as-
pectos que nos interessam para a pesqui-
sa em andamento e que convergem para 
os interesses do PNES:

Imagem 2. Vista aérea município de Balneário 
Camboriú (SC – Brasil ). Fonte: Google Maps.

As instituições de ensino como Espaços Educadores Sustentáveis no Brasil
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�� A principal motivação para iniciar a EA 
era a iniciativa de professores;

�� A Conferência Infantojuvenil pelo 
Meio Ambiente foi indicada como um 
forte motivador da EA;

�� (�WYPUJPWHS�TVKHSPKHKL�PKLU[PÄJHKH�MVP�
o trabalho com projetos;

�� Baixa inserção da EA nos Projetos 
Políticos Pedagógicos nos estados 
do Centro-Oeste, Norte e Nordeste;

�� Fragilidade na relação entre a comuni-
dade e a escola;

�� A maior parte dos projetos aconte-
ciam a partir de uma disciplina ape-
nas (especialmente Ciências Naturais 
L�.LVNYHÄH�"

�� Destaque para os temas Água, Lixo e 
Reciclagem, Poluição e Saneamento 
Básico;

�� Baixa inserção de temas relativos aos 
biomas.

Embora, na região sul do país, região 
onde encontra-se o município de Balneá-
rio Camboriú, os resultados quantitativos 
da pesquisa apontem para a inserção da 
EA no PPP, a análise qualitativa indica 
contradições, percebidas pela ausência 
de institucionalização da EA nas escolas. 
De acordo com a análise, esta inserção 
provocaria “a consolidação dos projetos, 
como programas formalmente instituídos 
e representativos da comunidade esco-
lar, tendo visibilidade institucional e va-
lorização social” (BRASIL, MEC, 2007, p. 
220).

Considerando os marcos legais da EA no 
Brasil e os apontamentos da pesquisa 
apresentada, ousamos dizer que os ca-
minhos para a consolidação da EA foram 
desenhados ao longo das duas últimas 
décadas e resultaram em propostas como 
o Programa Nacional Escola Sustentável 
permitiu e estimulou discussões organi-
zadas e orientadas para a constituição de 
Espaços Educadores Sustentáveis - EES.

O Programa Nacional Escola 
Sustentável (PNES)

Ainda em fase de consolidação, o Progra-
ma Nacional Escola Sustentável3- PNES, 
inspirado em uma proposta inglesa , foi 
elaborado pela Coordenadoria Geral de 
Educação Ambiental do Ministério da 
Educação em parceria com as Universi-
dades Federais do Mato Grosso (UFMT), 
Mato Grosso do Sul (UFMS) e Ouro Preto 
(UFOP). O Programa foi lançado no ano 
de 2010 e, conclamava as instituições de 
ensino a organizar seus coletivos, em es-
pecial a Com-Vida e vestir-se do que cha-
mou de “peles” na concepção de HUN-
DERTWASSER4.

3  O Programa Shelburne Farms’ Sustai-
nable school - Considera três pontos essenciais: 
Cuidado de si e para o ambiente local e global; 
envolvimento do currículo, escola e comunidade; 
Seleção de temas sustentáveis para as escolas 
desenvolverem suas práticas. Mais informações 
podem ser obtidas no portal eletrônico: www.
sustainableschoolsproject.org.

4  Artista austríaco cuja obra esteve 
fortemente voltada para as questões ambientais. 
Em sua opinião, os indivíduos possuem cinco 
peles.
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Inicialmente pensado para as escolas de 
Ensino Médio, o então projeto “reconhece 
a escola como um espaço educador sus-
tentável - EES em três dimensões conec-
tadas” - as peles: currículo, gestão, espa-
ço. O diagrama da Imagem 3 representa o 
desenho inicial das dimensões considera-
das no projeto:

Em 2012, com a publicação do manu-
al “Vamos Cuidar do Brasil com escolas 
sustentáveis” o MEC apresentou a todas 
as escolas públicas do país a concepção 
de escola sustentável e suas “peles” em 
um movimento de preparação para a IV 
Conferência Infantojuvenil pelo Meio Am-
biente5. Em 2013, durante o 2º Congres-

�� �(Z�YLÅL_�LZ�YLZ\S[HU[LZ�KH�000�
Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente estimularam a proposta para apoio à 
transição das escolas para s sustentabilidade 
socioambiental.

so Lusófono de Educação Ambiental, em 
Cuiabá (Mato Grosso, Brasil), foram elabo-
radas sugestões para as diretrizes nacio-
nais das Escolas Sustentáveis e, em 2014, 
após o seminário do Programa Nacional 
Escolas Sustentáveis, em Brasília (Brasil), 
a dimensão da relação escola-comunida-
de foi inserida na proposta.

O diagrama da Imagem 4 a seguir repre-
senta os quatro componentes do PNES.

No contexto do PNES, um EES é compre-
endido como “aqueles que, em seu fazer 
pedagógico, criam condições para promo-
ver a cultura da sustentabilidade socioam-
IPLU[HS��6\�ZLQH��YLÅL[LT�LZZH�PU[LUJPVUHSP-
dade de forma articulada no currículo, nas 
LKPÄJHs�LZ�� LT� ZL\�TVKLSV� KL� NLZ[qV� L�
nas relações escola-comunidade, buscan-
do, sobretudo, possibilitar a experiência 
do sujeito ecológico.” (BRASIL, PNES, 
2014, p. 1)

Imagem 3. Diagrama Escola Sustentável. Fon-
te: http://gpeaufmt.blogspot.com.br/p/escolas- 
sustentaveis.html

Imagem 4. Diagrama Quatro Dimensões Escola 
Sustentável. Fonte: CGEA/MEC. 2004
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Entre as ações consideradas pelo Progra-
ma como necessárias à transição, está o 
¸ÄUHUJPHTLU[V� KL� Hs�LZ� KLZLU]VS]PKHZ�
nas escolas e por municípios e estados 
que aderirem ao Programa” e “fortaleci-
mento de escolas e comunidades em situ-
ação de vulnerabilidades socioambientais” 
(Idem, ibidem).

A constituição destes espaços é atra-
vessada pelas discussões em torno da 
sustentabilidade e da ambientalização 
KV� J\YYxJ\SV� \TH� ]La� X\L� ¸VZ� WYVÄZZPV-
nais e gestores, dos diversos setores da 
sociedade que incorporam critérios de 
Z\Z[LU[HIPSPKHKL�UV�L_LYJxJPV�WYVÄZZPVUHS��
necessitam de uma perspectiva ampla e 
multidimensional para desenvolver pro-
cedimentos, redes de atores, habilidades, 
atitudes e valores ambientais que permi-
tam fazer frente às novas condições so-
cioambientais” (GUERRA E FIGUEIREDO, 
2014, p. 146).

O Programa Dinheiro Direto na 
Escola–PDDE Escola Sustentável 
(PNES)

O Programa Dinheiro Direto na Escola - 
PDDE Escolas Sustentáveis foi lançado 
em 05 de junho de 2013 com a intenção 
PUPJPHS� KL�ILULÄJPHY� ���TPS� LZJVSHZ�W�ISP-
cas brasileiras em 327 municípios onde 
MVYHT� PKLU[PÄJHKHZ�ZP[\Hs�LZ�KL�]\SULYH-
bilidade a riscos e acidentes ambientais 
L�YLÅL[L�H�PU[LUsqV�KH�*.,(�LT�HWVPHY�H�
transição das escolas.

Como ação, o PDDE Escola Sustentável 
materializa uma articulação interministerial 
“com objetivo de gerar condições objeti-
vas para as escolas e comunidades pos-
sam dispor das estratégias e capacidade 
de mobilização necessárias para o enfren-
tamento dos impactos    provenientes de 
possíveis acidentes ambientais.”

O Ministério da Educação - MEC, a Secre-
taria de Políticas e Programas de Pesqui-
sa e Desenvolvimento - MCTI e Secreta-
ria Nacional de Defesa Civil do Ministério 
da Integração, em um esforço conjunto, 
articularam ações para “implementação 
de um sistema de previsão de ocorrência 
de desastres em áreas suscetíveis e pelo 
compromisso com o desenvolvimento da 
consciência comunitária para o tema de-
sastres naturais”.

Considerada uma estratégia associada à 
Conferência Nacional Infantojuvenil pelo 
Meio Ambiente do PNES, o PDDE Escola 
Sustentável trouxe às escolas públicas a 
WVZZPIPSPKHKL� KL� PKLU[PÄJHY� ULJLZZPKHKLZ�
emergentes e animar os processos de EA.

Em 2013, por meio do Sistema Integrado 
de Monitoramento, Execução e Controle 
- SIMEC, as escolas públicas elaboraram 
planos de ação com vistas à transição 
para a sustentabilidade socioambiental. 
A aprovação do plano e a realização da 
IV Conferência Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente com a eleição de um projeto de 
sustentabilidade, na escola, habilitaram as 
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instituições de ensino ao recebimento dos 
YLJ\YZVZ�ÄUHUJLPYVZ�KV�7++,�

Escola Sustentável da epi-
derme à identidade social: 
rumo à constituição de uma 
identidade planetária
 

Da necessidade de internalização da EA 
e a promoção da sustentabilidade socio-
ambiental emergiram diferentes propostas 
no PNES, agrupadas nas seguintes di-
mensões: currículo (a epiderme); Gestão 
(vestuário); Espaço (casa) e; Comunidade 
(identidade social).

(U[LYPVY�nZ�KPZJ\ZZ�LZ�ÄUHPZ�KV�75,:�UV�
ano de 2014, o PDDE Escola Sustentável 
2013/2104 foi apresentado às escolas pú-
blicas como um programa de transferên-
JPH�KL� YLJ\YZVZ�ÄUHUJLPYVZ�X\L�KL]LYPHT�
ser empregados em ações com vistas à 
melhoria da qualidade de ensino, a promo-
ção da sustentabilidade socioambiental e 
apoiar a realização dos projetos apresen-
tados na IV Conferência Infantojuvenil pelo 
Meio Ambiente.

O PDDE, a exemplo das primeiras propos-
tas para o PNES, considerou inicialmente 
as dimensões da gestão, do currículo e es-
paço físico, sendo a dimensão da relação 
escola-comunidade inserida na segunda 
etapa de adesão das escolas.

A epiderme: a dimensão do currículo. Para 
Hundertwasser, esta primeira pele “é nos-
sa causa determinante, modelo singular 
que envolve e dá forma a todos os corpos 
humanos” (BARROS, 2008, p. 21). Desta, 
partem as outras dimensões, em espiral, e 
para ela retornam.

É onde estão as marcas identitárias, dos 
indivíduos e da escola. O currículo, ao 
mesmo tempo que parte dos sujeitos, 
para eles retorna. Para o PNES, este é o 
componente que assume com maior foco 
a internalização das Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Ambiental 
e suas discussões iniciais remetem a um 
currículo fenomenológico “que se concre-
tize em cada contexto histórico, potenciali-
zando a existência de cada escola, seja ela 
quilombola, indígena, do campo, especial 
ou integral”(GPEA, 2013).

Pensar no currículo para um espaço edu-
cador sustentável implica em compreen-
der “o movimento do currículo não como 
um processo retilíneo e uniforme, como na 
física (sic), mas que constitui algo inaca-
bado, em constante movimento de expan-
são, como no ‘big bang’” (SILVA, 2014, p. 
37).

O vestuário: a dimensão da gestão. A se-
gunda pele, onde se manifestam cone-
xões com a identidade, a epiderme, “mais 
do que um invólucro do corpo, a roupa é 
a visibilidade do homem no mundo” (BAR-
ROS, 2008, p. 39)
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Esta segunda pele criativa ¸X\HSPÄJH� L�
fala sobre o sujeito” (Idem, ibidem) e uma 
vestimenta sem traços próprios descarac-
teriza do ser individual, que se converte e 
aceita o simétrico, hegemônico. Ela “man-
tém uma relação identitária direta sobre a 
primeira, mas simultaneamente, abre-se 
sobre a quarta pele, aproximando-se ao 
MLU�TLUV� PKLU[PÄJH[P]V� KV� JVYWV� ZVJPHS¹�
(Idem, ibidem).

A gestão manifesta a concepção de cur-
rículo, as escolhas feitas pelos indivídu-
os. Nas palavras de (SILVA, 2014, p. 47) 
“é chegado o momento de descolonizar a 
educação abandonando a ideia do espaço 
e dos tempos implementada desde a Ratio 
Studiorum dos jesuítas, pouco ou quase 
UHKH�TVKPÄJHKH�LT�WSLUV�ZtJ\SV�??0�¹

A gestão, ao considerar que se manifes-
te a partir de um currículo de concepção 
fenomenológica, promove e é promovida 
a partir de projetos e processos comunitá-
rios, que consideram a “proteção da água, 
o uso de energias alternativas, produtos 
ecológicos, alimentação orgânica”(GPEA, 
2013) entre outras práticas social e am-
bientalmente sustentáveis.

A casa: a dimensão do espaço. A terceira 
pele, onde se encontram os espaços em 
que ocorrem os encontros das diferentes 
individualidades. “As relações entre ho-
mem e espaço, elaboradas como rede, 
KLZHÄHT�V�ZLY�X\L�LZ[m�UV�T\UKV�H�ZL�YL-
JVUZ[Y\PY��VYKPUHYPHTLU[L��WVY�UqV�ZLY�ÄT��

mas leque aberto de possíveis inesgotá-
veis” (BARROS, 2008, p. 61).

É no espaço que se manifesta o pertencer. 
Nas palavras de BARROS, “o pertence 
é uma pertença, aquilo que faz parte, de 
alguma coisa ou de alguém” (Idem, ibi-
dem). É onde se manifestam as identida-
des. “Pensar a arquitetura escolar requer 
YLZZPNUPÄJHY�V�LZWHsV�LZJVSHY�JVTV�S\NHY��
KHUKV�SOLZ� KL[LYTPUHKVZ� ZPNUPÄJHKVZ�
com base em uma teoria, em uma propos-
ta pedagógica e em projetos educacio-
nais” (SILVA, 2014, p. 59).

A relação escola-comunidade: Identidade 
social. Para BARROS (2008) esta quarta 
pele derrama-se sobre a segunda, o ves-
tuário, que é o canal de comunicação com 
o externo. A autora, ao analisar a obra de 
HUNDERTWASSER, se inspira a apresen-
tar-nos a ideia de especularidade,�¸V�YLÅL-
xo do eu no outro” (BARROS, 2008, p. 50).

A relação entre escola e comunidade está 
diretamente ligada à forma com a escola 
pensa a gestão. A participação, a coopera-
ção e o controle social, palavras utilizadas 
no diagrama da Imagem 3 rementem à ideia 
de gestão democrática e participativa. Nas 
palavras de (SILVA, 2014, p. 33) “uma ges-
tão que cuida estabelece relações, constrói 
pontes, realiza a ligação entre as pessoas 
que compõem a comunidade escolar” 

As “peles” de HUNDERTWASSER nos re-
metem também ao resgate da dimensão 
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das três ecologias de GUATTARI (2001): 
o meio ambiente, as relações sociais e a
subjetividade humana. Há muito, a ideia
LJVZ}ÄJH� KL� .\H[[HYP� ZL� THUPMLZ[H� UH�
Educação Ambiental como forma de evi-
denciar o caráter subjetivo da mesma, de
maneira a desconstruir a perspectiva pre-
dominantemente ecológica que os primei-
ros movimentos encenaram.

“Em um momento inicial, concebia-se a 
Educação Ambiental como um saber e 
uma prática fundamentalmente conserva-
cionista, [...] orientada pela conscientiza-
ção “ecológica” e tendo por base a ciên-
cia ecológica. Isso provavelmente porque 
a face mais visível da crise ambiental em 
seu período inicial foi a degradação de am-
bientes naturais e porque as ciências am-
bientais naquela época ainda não estavam 
THK\YHZ�V�Z\ÄJPLU[L�WHYH�JVTWYLLUKLY�H�
complexidade das relações entre socie-
dade e natureza” (LAYRARGUES; LIMA, 
2014, p. 27).

Para LAYRARGUES e Lima (2014), a partir 
KV�TVTLU[V�X\L� MVYHT�ZLUKV� PKLU[PÄJH-
das diferentes correntes político-peda-
gógicas no campo da EA, não foi mais 
possível tratá-la de maneira genérica, sem 
interpretar o contexto em que tais tendên-
cias se produzem e se reproduzem.

*HIL�KPaLY��X\L� PKLU[PÄJHTVZ�UH�VIYH�KL�
HUNDERTWASSER, ricamente traduzida 
pelo Grupo Pesquisador em Educação 
Ambiental, Comunicação e Arte da UFMT 

para o ideário da Escola Sustentável, as-
sim como nas Três Ecologias de Guattari, 
YLÅL_�LZ� PTWVY[HU[LZ� WHYH� H� HUmSPZL� KVZ�
planos de ação que têm como objetivo 
ÄUHS�H� PU[LYUHSPaHsqV�KHZ�+*5,(�UV�J\Y-
rículo e no PPP das instituições de ensino.
A quinta pele: Identidade planetária. A 
quinta pela manifesta o planeta, “o último 
desenrolar da espiral concêntrica rumo ao 
PUÄUP[V��KPa�YLZWLP[V�HV�TLPV�NSVIHS��LU[LU-
dido pelas convivências da ecologia e da 
humanidade. ” (BARROS, 2008, p. 83)

O processo de construção desta quin-
ta pele inicia na primeira, a epiderme. A 
consciência de ser e estar no mundo se 
constitui a partir da construção do sujeito 
e “prescreve a possibilidade de um concí-
lio, que gera harmonia e bem-estar ao pró-
prio ser humano” (Op cit., p. 88)

Esta compreensão parece se manifestar 
no fazer de educador@s ambientais que 
“deram-se conta de que o meio ambiente 
não é simplesmente um objeto de estu-
do ou um tema a ser tratado entre tantos 
outros; nem que é algo a que nos obriga 
um desenvolvimento que desejamos seja 
sustentável. A trama do meio ambiente é 
a trama da própria vida, ali onde se encon-
tram natureza e cultura; o meio ambiente é 
o cadinho em que se forjam nossa identi-
dade, nossas relações com os outros, nos-
so ‘ser-no-mundo’”. (SAUVÉ, 2005, p. 317)

É destas relações, nestas tramas, que se 
constituem os sujeitos que, ao mesmo 
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[LTWV�X\L�ZqV�PUÅ\LUJPHKVZ��[HTItT�PU-
Å\LUJPHT�LT�\T�TV]PTLU[V�JVUZ[HU[L�KL�
ir e vir.

PDDE Escola Sustentável: as 
escolhas das escolas públi-
cas municipais de Balneário 
Camboriú - SC
 

Motivados pela pergunta inicial de quais 
seriam as ações de preferência das esco-
SHZ�� PKLU[PÄJHTVZ� UH� KLZTVU[HNLT� KVZ�
textos, algumas categorias que permitiram 
uma leitura do que acreditamos revelar al-
N\UZ�PUKxJPVZ�KVZ�KLZHÄVZ�L�KHZ�WVZZPIPSP-
dades das escolas incorporarem a temáti-
ca socioambiental ao seu fazer cotidiano.

A análise quantitativa permitiu evidenciar 
as principais escolhas das escolas quanto 
nZ� Hs�LZ� �KLÄUPKHZ� H� WYPVYP� WLSV� ZPZ[LTH�
PDE Interativo) e quanto às estratégias, 
pensadas pela equipe das escolas a partir 
de suas necessidades e interesses.

6�.YmÄJV��� HWYLZLU[H� H�KPZ[YPI\PsqV�KHZ�
ações nas 23 escolas analisadas.

A Ação 2, “adequação no espaço físico da 
escola, visando à destinação apropriada 
KL� YLZxK\VZ�KH� LZJVSH�� LÄJPvUJPH� LULYNt-
tica, uso racional da água, luminosidade, 
conforto térmico e acústico, mobilidade 
sustentável e estruturação de áreas ver-

des”, esteve presente em todos os planos 
de ação lidos e analisados.

:LN\PUKV��PKLU[PÄJHTVZ�X\L����KHZ����LZ-
colas planejaram estratégias para a Ação 
1, “apoiar a criação e o fortalecimento da 
Comissão de Meio Ambiente e Qualidade 
de Vida na Escola (Com-Vida)” e 16 delas 
incluiram estratégias para a Ação 3, que 
objetiva a “inclusão da temática socioam-
biental no projeto político-pedagógico da 
escola”.

Em valores percentuais observa-se que 
����� KHZ� LZJVSHZ� HUHSPZHKHZ� PKLU[PÄJH-
ram a Ação2 como prioritária para o in-
vestimento dos recursos do PDDE Escola 
Sustentável. Seguem-se a este número, 
74% de escolas que incluíram estratégias 
na Ação 1 e 70% na Ação 3.

Entre as 23 escolas, apenas 13 planejaram 
estratégias para as três ações e sete des-
tas escolas não incluíram em seus planos 
a dimensão do currículo, contemplando 
estratégias vinculadas ao PPP. 

.YmÄJV����+PZ[YPI\PsqV�KHZ�Hs�LZ�
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O currículo, epiderme, marca identitária da 
escola, nas palavras de Silva (2014) algo 
inacabado, em movimento contínuo e es-
piral, parece ceder lugar a uma preocupa-
ção maior para as escolas: o espaço físico, 
a casa. Para a autora, a organização do 
espaço físico está alicerçada em um cur-
YxJ\SV� JVT� ZPNUPÄJHKVZ� L� ZPNUPÄJHU[LZ� L��
para Barros (2008), é onde se manifesta o 
pertencer, onde emergem as identidades.

Consideramos a Ação 1 - Criação e forta-
lecimento das Com-Vidas uma ação na di-
mensão da Gestão por entender que este 
coletivo tem o papel e potencial para (re) 
animar os processos de EA nas escolas. 
Por sua característica natural, tal coletivo 
se vale da participação de diferentes ato-
res que fazem parte do território da escola.

Como segunda pele, é a visibilidade das 
diferentes identidades e abre-se para a 
PKLU[PÄJHsqV� ZVJPHS�� H� YLSHsqV� KH� LZJVSH�
com a comunidade. É a marca inconfun-
dível da escola, de seus meios de ensinar 
e aprender, de suas concepções do que 
é ser e estar no mundo. A formação da 
Com-Vida como estrutura educadora e a 
partir da promoção de espaços de diálo-
go contribui para a superação do “caráter 
pontual dos projetos que (a escola) desen-
volve. (BRASIL. MEC, 2012, p. 33)

Como manifestado no PNES e na concep-
ção da proposta, as diferentes dimensões 
precisam, necessariamente, estar articula-

das. “Estas 3 dimensões são instrínsecas e 
inseparáveis, pois são partes de um tecido 
coletivo e isoladas, perdem o sentido polí-
tico da proposta”(GPEA, 2013)

6� NYmÄJV� �� HWYLZLU[H� H� X\HU[PKHKL� KL�
estratégias para cada uma das ações nos 
planos de ação analisados.

6�NYmÄJV��� L_WYLZZH� ]PZ\HSTLU[L� H�WYLML-
rência por estratégias relacionadas à In-
fraestrutura, representando 54% do total 
de estratégias. Estratégias relacionadas à 
Com-Vida representam 24% do total, en-
quanto as que objetivam a inserção da te-
mática no PPP representam apenas 22%.

Estratégias de natureza semelhante, agru-
padas no conjunto das ações, resultaram 
em categorias. A tabela 1 apresenta as ca-
[LNVYPHZ�PKLU[PÄJHKHZ�WHYH�H�(sqV���

.YmÄJV����8\HU[PKHKL�KL�LZ[YH[tNPHZ�WVY�
ações.

Tabela 1. Categorias Ação 1
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A categoria Formação, em evidência para 
o objetivo da ação 1, é composta de es-
tratégias como: visitas, estudos, saídas 
KL�JHTWV��VÄJPUHZ�L�YL\UP�LZ�LU]VS]LUKV�
palestras, seminários, e aquisição de ma-
terial didático.

Chamam a atenção as estratégias que 
compõem a categoria Outros: Captação 
de água, calçada verde e elaboração de 
compostos inorgânicos. Aqui observa-se 
uma possível confusão nos objetivos da 
criação e fortalecimento da Com-Vida na 
escola. As atividades descritas tem maior 
aderência às adequações do espaço físi-
co, objetivo da Ação 2.

Entre as categorias relativas à inserção da 
temática no PPP, a Ação 3, observou-se 
situação semelhante. A análise das es-
tratégias revelou um conjunto de práticas 
que correspondem à Ação 2, visto seu ob-
jetivo de estruturação de áreas verdes, na 
categoria Outros: hortas e viveiros.

A tabela 2 resume as estratégias para a 
Ação3. Ao considerar as estratégias, que 
compreendemos como as práticas em EA 
com as quais as referidas escolas se iden-

[PÄJHT�V\�LU[LUKLT�JVTV�ULJLZZmYPHZ��t�
WVZZx]LS�HÄYTHY�X\L�H�KL�¸MVYTHsqV¹�VJ\-
pa um lugar de destaque para os objetivos 
da Ação 1 e 3.

Alguns textos dão indícios dos objetivos 
destas formações, associando a estraté-
gia à instrumentalizar a equipe de trabalho 
como podemos ler na transcrição de uma 
das propostas: “Contratação de palestran-
[L�WHYH�VYPLU[HY�H�LX\PWL�T\S[PWYVÄZZPVUHS�
HÄT�KL�HJVTWHUOHY�[VKV�V�WYVJLZZV�X\L�
envolve o projeto” (PDE Interativo).

Embora quatro estratégias tenham sido 
consideradas na categoria Reestruturação 
do PPP, chama a atenção a descrição da 
atividade: “Realizar uma reunião pedagó-
gica para incluir tal projeto no PPP da es-
cola, atualizando-o assim sobre as ques-
tões ambientais e de sustentabilidade que 
nossa escola trabalhará” (PDE Interativo).

Apesar de algumas escolas terem planeja-
do estratégias para as três ações, obser-
]V\�ZL�X\L�VZ� YLJ\YZVZ�ÄUHUJLPYVZ� MVYHT�
principalmente direcionados às estratégias 
da Ação 2, deixando para as Ações 1 e 3 
estratégias consideradas “sem custo”, ex-
pressão inclusive observada nas leituras.

(� [HILSH� �� YLZ\TL� HZ� JH[LNVYPHZ� PKLU[PÄ-
cadas na Ação 2. Ação de maior evidên-
cia entre as três, a “adequação do espaço 
físico, ”consta principalmente de estraté-
gias como organização de horta, jardim, 
telhado e calçadas verdes (estruturação de Tabela 2. Categorias Ação 3.
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Tabela 3: Categorias Ação 2.

áreas verdes); captação de água, cister-
UHZ�� WSHJHZ� ZVSHYLZ� �LÄJPvUJPH� LULYNt[PJH�
e uso racional da água). Reconhecemos 
nesta escolha uma preocupação com a 
“conservação dos ‘recursos’, tanto no que 
concerne à sua qualidade quanto à sua 
quantidade.” (SAUVÉ, 2005, p. 19)

Assim como SAUVÉ (2005), Layrargues e 
LIMA��������PKLU[PÄJHT�H�L_PZ[vUJPH�KH�KP-
mensão conservacionista, e somam a ela 
duas outras macrotendências presentes 
no campo da EA brasileira, que são assim 
nomeadas: pragmática e crítica.

Apesar dos autores entenderem que a ma-
crotendência conservacionista tem perdi-
do terreno para as macrotendências prag-
Tm[PJH�L�JYx[PJH��HPUKH�t�WVZZx]LS�PKLU[PÄJHY�
que no “chão da escola”, os discursos ten-
dem a ser de natureza conservacionista.

A categoria Outros inclui estratégias no-
meadas como obras de acessibilidade, 
área de convivência, formação de equi-
WLZ��WLZX\PZH�KH�ÅVYH�SVJHS��[YPSOH�KH�]PKH�
e revitalização do espaço físico.

Nesta ação chama a atenção, a quantida-
de de estratégias pensadas para a capta-
ção de água da chuva. Na tabela das cate-

gorias, estas atividades estão incluídas em 
,ÄJPvUJPH� ,ULYNt[PJH� L� <ZV� 9HJPVUHS� KH�
Água e Aquisição de Materiais e Mão de 
Obra, totalizando 29 das estratégias pla-
nejadas, sendo que, entre estas, apenas 
uma estratégia está relacionada exclusiva-
TLU[L�n�LÄJvUJPH�LULYNt[PJH!�JVUZ[Y\sqV�
de um aquecedor solar feito por garrafas 
PETs.

Acreditamos que a escolha esteja associa-
da à ênfase dada às discussões acerca do 
tema Água na mídia, nas pautas de reuni-
ões de organismos nacionais e internacio-
nais e na IV Conferência Infantojuvenil pelo 
Meio Ambiente, realizada em 2013.

Do texto, extraído dos planos de ação, ain-
da destacamos a fragilidade de algumas 
ações para as quais foram destinados re-
J\YZVZ� ÄUHUJLPYVZ� JVTV!� JVUZJPLU[PaHY� L�
incentivar; viabilizar melhores condições; 
HKX\PYPY� SP_LPYHZ�LZWLJxÄJHZ�WHYH�JVSL[H�KL�
lixo reciclável; aquisição de adubos e subs-
trato para horta; reaproveitar a água da 
chuva para molhar as plantas. Nesta última 
a estratégia não está associada a qualquer 
TVKPÄJHsqV�WHYH�JHW[HsqV�KH�mN\H�

Outra questão que nos chama a atenção é 
o fato de que não é possível perceber nos 
WSHUVZ��WPZ[HZ�KHZ�LZWLJPÄJPKHKLZ�KL�[LTHZ�
ambientais presentes no entorno da escola 
JVTV�� WVY� L_LTWSV�� JVUÅP[VZ� HTIPLU[HPZ��
ocupação desordenada, especulação imo-
biliária, alagamentos e outros, presentes na 
caracterização de cidades com fortes desi-

As instituições de ensino como Espaços Educadores Sustentáveis no Brasil



106 ambientalMENTEsustentable, 2015, (II), 20

gualdades sociais, como as manifestações 
de violência e a vulnerabilidade de crianças 
e adolescentes, também presentes no mu-
nicípio de Balneário Camboriú.

Concordamos com KASSIADOU e SÁN-
CHEZ (2014, p. 18) que, em pesquisa rea-
lizada no estado do Rio de Janeiro, identi-
ÄJHYHT�ZP[\HsqV�ZLTLSOHU[L�L�ZVIYL�ZL\Z�
achados inferiram que “Isso nos leva a 
supor que estes projetos de educação am-
biental pouco podem contribuir para ame-
UPaHY� VZ� JVUÅP[VZ� ZVJPVHTIPLU[HPZ� L_PZ-
tentes no território, como também, pouco 
promovem a produção de críticas por meio 
da problematização da realidade.”

Por outro lado, ainda se referindo aos tex-
tos, destacamos estratégias de potencial 
contribuição para a incorporação da sus-
tentabilidade socioambiental e, conse-
quentemente, das DCNEA no cotidiano 
das escolas: planejar e construir um es-
paço de convivência e eco-ambiente de 
leitura; instalação de sistema de captação 
de água para uso em banheiros; cobertura 
de mini quadra com telhado verde; desti-
nação de resíduos orgânicos para a com-
postagem; articulação das ações com o 
Programa Terra Limpa. 

Importante destacar que o Programa Ter-
ra Limpa é a denominação do Programa 
Municipal de EA e a articulação das ações 
da escola junto ao programa podem ser 
estímulo à ação planejada e organizada, 
superando as práticas pontuais.

Tecendo considerações

 

Um tecido pressupõe amarras invisíveis 
na trama e, quase que de forma mágica, 
aos olhos do leigo, as pequenas estruturas 
que o compõem se agregam e mantém a 
unidade da tecitura.  Aos olhos do pesqui-
sador, no entanto, há uma força de cone-
xão que pode ser desvelada, compreendi-
da e anunciada.

Compreendemos que a pesquisa não se 
[LT�WVY�ÄUHSPaHKH�V\�V�HZZ\U[V�LZNV[HKV�
apenas com a leitura dos planos e que é 
preciso avançar no sentido de conhecer a 
LZJVSH�� V\]PY� Z\HZ� ]VaLZ�� PKLU[PÄJHY� ZL\Z�
[L_[VZ� L� JVU[L_[VZ�� LUÄT�� HYYLTH[HY� HZ�
bainhas desta tecitura.

No entanto, consideramos prudente revi-
sitar alguns documentos norteadores da 
EA no Brasil, principalmente as DCNEA 
para algumas considerações acerca do 
anunciado. Compreender que as escolas 
não carecem de prescrições, mas sim de 
orientações, reforça a importância de que 
os princípios e objetivos da EA sejam co-
UOLJPKVZ�H�ÄT�KL�X\L�LZ[LQHT�WYLZLU[LZ�
nas práticas cotidianas e, por consequên-
cia, nos planejamentos e projetos.

Partimos do exposto quanto à indisso-
ciabilidade das diferentes dimensões da 
escola, que como peles, se sobrepõem, 
ofertando, uma a outra, condições de 
se constituir como indivíduo e como ser 
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social, que cria e recria seus espaços, 
para registrar algumas de nossas inquie-
tações, provocadas ao longo das leituras 
realizadas.

Da mesma forma que nas conclusões 
da pesquisa “O que fazem as esco-
las que dizem que fazem Educação 
Ambiental”(TRAJBER; MENDONÇA, 
2007), que revelou uma série de contra-
dições entre os discursos e as práticas 
desenvolvidas nas escolas que se habilita-
ram a receber os recursos do PDDE Esco-
la Sustentável,  a forte presença de estra-
tégias vinculadas à adequação do espaço 
físico sinaliza uma concepção de Escola 
Sustentável ancorada em uma corrente 
conservacionista (Sauvé, 2005) em EA. 
Essa percepção dos gestores  e docentes 
preocupa, uma vez que pouco colabo-
ra para a inserção dos saberes e valores 
da sustentabilidade no fazer pedagógico, 
correndo o risco de limitar-se o investi-
mento dos recursos do Programa a uma 
escola sustentável voltada à instalação de 
ecotécnicas que não seja reconhecida pe-
los sujeitos da escola e pela comunidade 
do entorno em que está inserida.

Com base nessa hipótese, surge uma 
nova questão a ser investigada: Ao privi-
legiar as adequações do espaço físico em 
detrimento de mudanças ou fortalecimen-
to do Projeto Político Pedagógico estariam 
as escolas caminhando no sentido de in-
ternalizar as DCNEA?

Debruçados ainda sobre os resultados 
encontrados até aqui, nosso grupo de 
pesquisa questiona a respeito de que 
“modelo” de escola sustentável estas es-
JVSHZ� LZ[HYPHT� ZLN\PUKV� L� PKLU[PÄJHTVZ�
a necessidade de incluir nos processo 
formativos da rede municipal o tema, de 
forma que a “formatação” da escola seja 
gradativamente superada e que se cami-
nhe, efetivamente, na transição das esco-
las para se tornarem espaços educadores 
sustentáveis, no sentido da construção de 
espaços que privilegiem o diálogo, valori-
zem a vida, estimulem vivências, irradiem 
pensamentos e práticas promotoras de 
sociedades mais sustentáveis. 

Também sinalizada na pesquisa, “O que 
fazem as escolas que dizem que fazem 
EA”, a fragilidade na relação entre a escola 
e a comunidade ainda é perceptível e ma-
nifesta-se pela ausência ou incoerência na 
elaboração de estratégias para criação e 
fortalecimento da Com-Vida, um mecanis-
mo de gestão participativa e democrática. 
Isto nos remete a um novo questionamen-
to: Como se manifestam as identidades no 
espaço da escola?

Com este trabalho, procuramos eviden-
ciar a necessidade de conexão entre as 
diferentes dimensões da escola (currículo, 
gestão, espaço físico e relação escola-
-comunidade), demarcando algumas fra-
gilidades e potencialidades implícitas nos
planos de ação do PDDE Escolas Susten-
táveis.
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Ao considerar o EES como um espaço 
em construção, a exemplo da concepção 
de currículo a que nos reportamos, não 
PKLU[PÄJHTVZ� \T� WVU[V� KL� JOLNHKH� V\�
um “manual” a ser seguido pelas escolas. 
Pelo contrário, entendemos que cada ins-
tituição precisa encontrar seus caminhos, 
PKLU[PÄJHY� ZL\Z�WVU[VZ�KL�ZHxKH�WHYH�� Z}�
então, vislumbrar seu ponto de chegada.
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